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PARECER Nº 73, DE 2023
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA e redação, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 142, DE 2022
De autoria da Deputada Mônica da Mandata Ativista, o projeto de lei em epígrafe pretende incluir o tema “Educação Ambiental para Conscientização da Água como Direito Humano Universal e Direito da Natureza”, no programa das escolas de ensino fundamental e médio da rede pública do Estado.
A presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O artigo 193, e incisos I, XV e XIX da Constituição do Estado de São Paulo define como meta o seguinte: “O estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de: “propor uma política estadual de proteção ao meio ambiente; promover a educação ambiental e a conscientização pública para a preservação, conservação e recuperação do meio ambiente; instituir programas especiais mediante a integração de todos os seus órgãos, incluindo os de crédito, objetivando incentivar os proprietários rurais a executarem as práticas de conservação do solo e da água, de preservação e reposição das matas ciliares e replantio de espécies nativas”.
Segundo o artigo 23 da Constituição Federal, "é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios preservar as florestas, a fauna e a flora; registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios". E o artigo 24 estabelece que: "compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição".
O artigo 225 da Constituição Federal estabelece que: “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras”.
Constata-se, portantanto, que a proposição é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno, estando, desta forma, em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.
Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de lei º 142, de 2022.
Edson Giriboni – Relator
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